A EDUCAÇÃO QUE NÓS, SURDOS, QUEREMOS E TEMOS DIREITO

DOCUMENTO ELABORADO PELA COMUNIDADE SURDA A PARTIR DO ENCONTRO DE SURDOS NA BAHIA, REALIZADO NA REITORIA DA UFBA-UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA EM O2 DE NOVEBRO DE 2006.

RESUMO

Aos dois dias do mês novembro de 2006 na Reitoria da Universidade Federal de Salvador, sob a coordenação do CESBA- Centro de Surdos da Bahia e com o apoio da Dra. Nídia Limeira de Sá, ocorreu o  Encontro de Surdos no Estado, com o objetivo de analisar, discutir e oferecer propostas que torne a inclusão uma proposta viável, principalmente a partir da ótica do surdo. 
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1.O SISTEMA EDUCACIONAL BRASILEIRO

O sistema educacional brasileiro procura adaptar-se aos novos paradigmas educacionais. A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 205 preconiza que a educação é “direito de todos, dever do Estado e da família, visando o pleno desenvolvimento da pessoa, o seu preparo para a cidadania e a sua qualificação para o trabalho, assegurando o direito e o respeito às diferenças”.

Estamos vivenciando a perspectiva da Inclusão, dimensão social que postula princípios básicos para oferecimentos de oportunidades e direitos iguais à todos, não importando suas diferenças. Na perspectiva de que a educação inclusiva deve ser estruturada em um processo educacional que leve em consideração os limites e potencialidades de cada educando, utilizando-se as vias multi-sensoriais no processo de aprendizagem, não só pela visão e/ou audição, mas pela interação de todos os sentidos, a fim de proporcionar aprendizagem significativa a todos, observa-se, então, que reconhecer as diferenças é o princípio básico para o exercício da  prática docente em atenção às diferenças em classe inclusiva.

Todavia, o que se tem percebido, em grande parte, nas escolas públicas estaduais são classes tidas como homogêneas, preponderando sempre um ensino descontextualizado, sem aprendizagem significativa, apenas mecânica, e portanto desconectada da realidade dos educandos surdos.



É necessário oferecer condições de qualidade educativa para as pessoas  surdas, a fim de que possam  se desenvolver conforme suas potencialidades e, tal situação só  poderá ocorrer de fato no momento em que a opinião do surdo seja respeitada, e no momento ele clama pela sala só para alunos surdos, sem que esse clamor represente sua  exclusão no sistema de ensino, pois a  Inclusão  existente atualmente acaba ficando somente no sistema de ensino, porque há uma organização que implícita ou explicitamente valoriza o ouvir, o saber ouvir, o ser ouvinte, trazendo uma relação excludente entre os ouvintes e seus pares.  As aulas não são apropriadas para o aluno surdo, são utilizadas apenas  técnicas de memorização, apenas por verbalizações sobre o objeto a ser aprendido, de forma mecânica e descontextualizada. Não há recursos suficientes, nem sensível interesse para a realização de ações pedagógicas que auxiliem no desenvolvimento cognitivo desses alunos, propiciando a todos os alunos o contato com os objetos a serem aprendidos, utilizando-se apenas modelos ouvintistas.

As políticas educacionais devem levar em consideração as diferenças e as situações individuais dos alunos surdos,  enfatizando-se a necessidade de um movimento transformador da educação como um todo, não se referindo  só ao processo de inclusão escolar, mas propondo alternativas que viabilizem a qualidade do ensino, através de propostas pedagógicas significativas.


2.  A EDUCAÇAO DE SURDOS NA BAHIA NUMA PERSPECTIVA INCLUSIVA
O que se pode perceber é que o processo de inclusão dos alunos surdos, nas classes regulares de ensino, não está acontecendo como preconizam as leis: o diálogo e o espírito crítico não são exercitados nos âmbitos escolares.

    Segundo os surdos que participaram do Encontro de Surdos na Bahia, o aluno surdo  em classe inclusiva ainda é norteado pela obrigação de igualar-se à cultura ouvinte, seguindo os  fundamentos lingüísticos, históricos, políticos e pedagógicos desta cultura. Mas, é necessário que se leve em conta que, a escola, ao considerar o surdo como ouvinte numa lógica de igualdade, está lidando com uma   pluralidade contraditória  e, consequentemente, negando a singularidade do indivíduo surdo, como afirmam vários estudiosos do ramo.                                                                            

            Os órgãos governamentais legitimam o processo de inclusão social, mas não provêm as escolas públicas de recursos para o atendimento educacional de qualidade para todos. A utilização da Língua de Sinais é um exemplo nítido, pois lhes afirma o direito ao uso, contudo há apenas a recomendação para que pais e professores aprendam essa língua, sendo que muitos professores de escolas públicas não sabem utilizar a LIBRAS, não se trata apenas de optar pelo processo de inclusão na escola regular, é necessário propor meios e alternativas que, considerando a existência da cultura surda, a ele seja permitida aprendizagem significativa. 



Apesar da quase abundância de leis, no que se refere à educação inclusiva, é possível afirmar que falta, além de uma formação do profissional da educação; formação de professores intérpretes e a proposta de meios e modos de execução de uma prática pedagógica comprometida. É uma inovação que implica em perpétuo esforço de atualização e reestruturação das condições atuais da maioria das instituições de nível fundamental, médio e superior. Sendo assim, encontramos um paradoxo no que se refere às propostas de inclusão e as  reais  condições  das  classes  inclusivas  para  o  aluno  surdo.   Observamos que as necessidades dos sujeitos surdos não se restringem apenas às questões pertinentes à linguagem, mas há, também, uma gama de outros fatores, como a forma visual de apreensão do mundo, tão renegada na escola inclusiva, pois não há uma reestruturação curricular pedagógica, para aproveitamento dos recursos pictóricos e de sinais, pois o currículo se encontra apenas adequado para estudantes ouvintes, não contemplando todos os alunos, inclusive os alunos surdos.



O papel do educador é de extrema relevância para o aprendizado-significativo do aluno surdo, através do uso de metodologias adequadas à sua realidade, utilizando a primeira língua- LIBRAS, além dos mais variados recursos  de  comunicação e o ensino da segunda língua (Português). Contudo, uma grande parte do professorado da classe inclusiva em redes de ensino, sequer conhece ou ouviu falar da Língua Brasileira de Sinais, o que dificulta ainda mais o processo satisfatório da inclusão para os surdos.
 Segundo os alunos surdos o que ocorre nas salas de inclusão não são aulas apropriadas para o aluno surdo, são técnicas de memorização, apenas por verbalizações sobre o objeto a ser aprendido, de forma mecânica e descontextualizada. Não há recursos suficientes nem sensível interesse para a realização de ações pedagógicas que auxiliem no desenvolvimento cognitivo desses alunos, propiciando a todos os alunos o contato com os objetos a serem aprendidos, utilizando-se modelos desses objetos.
3.  A EDUCAÇÃO QUE NÓS ,SURDOS, QUEREMOS E TEMOS DIREITO

Para a efetiva realização de uma educação de qualidade para os surdos, nós  reivindicamos:

1. Direitos iguais para todos como base para uma sociedade mais justa e igualitária, como preconizam a Constituição Federal Brasileira e a Declaração de Salamanca, o Decreto 5626/2005 e a recomendação 01/2006 do CONADE encaminhada para o Conselho de Pessoas com Deficiência;
2. Reestruturar o curricular pedagógico para aproveitamento dos recursos pictóricos e de sinais, pois o currículo se encontra apenas adequado para estudantes ouvintes;
3. Implementar a Língua de Sinais nos currículos escolares;
4. Assegurar a presença do professor surdo e do intérprete profissional na sala de aula;
5. Alfabetizar crianças surdas através do Bilingüismo;
6. Participação política educacional das pessoas surdas nos processos de discussão e implementação de Leis, Decretos, etc.;
7. Oferecimento de vagas para professor surdo nas Instituições de Ensino, principalmente para o ensino da Língua de Sinais;
8. Garantia de acesso à cultura surda;
9. Construção de escola de surdos e creche para crianças surdas, com estrutura proporcional para tal;
10. Inserir nos programas educacionais, inclusive nos telejornais a legenda e janela de intérprete;
11. Formação diversificada e ampliação de cursos para surdos;
12. Assegurar o acesso a recursos tecnológicos que auxiliem no processo de aprendizagem dos alunos surdos, inclusive o painel de legenda em sala de aula para os alunos surdos que solicitarem;
13. Concursos públicos com garantia de 20% da reserva de vagas para surdos.


